
 

   
 

    

 

 

EMENTÁRIO 

 

Mãe é condenada por maus tratos por não prestar a devida 

assistência à filha com paralisia cerebral 

 

Os juízes da Primeira Turma Recursal dos juizados especiais criminais do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiram, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso de apelante em ação de maus-tratos.  

 

A apelante requer a reforma do julgado, alegando que o delito de maus-tratos 

somente é punido a título de dolo, o que não ocorreu na hipótese, pois sempre cuidou da sua filha. Argumentou 

que a extrema pobreza e a dificuldade de acesso às políticas públicas foram decisivas para o delito alegado; e 

não teve vontade livre e consciente de maltratar sua filha. 

 

A sentença foi de procedência do pedido ministerial, sob o fundamento de que a materialidade foi comprovada 

pelo extenso material médico apresentado, corroborado pelo depoimento de testemunhas, concluindo que, 

ainda que se reconheça que a acusada não tenha agido com chamado dolo direto, é forçoso reconhecer a 

ocorrência do dolo eventual, o que é suficiente para caracterizar a prática do delito em análise. 

 

No voto, a relatora, juíza Claudia Garcia Couto Mari, destaca que o fato de ser pessoa humilde e sem recursos 

financeiros não a dispensa de providenciar as necessidades básicas de higiene, ainda mais em se tratando de 

filha com paralisia cerebral, até porque a vítima recebe o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Assim, 

diferentemente do alegado pela defesa, houve maus-tratos da apelante para com sua filha, privando-a de 
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alimento e cuidados essenciais, eis que a vítima apresentava quadro de desnutrição e desidratação, úlceras 

cutâneas e falta de higiene bucal e íntima.  

 

Por fim, a juíza declarou que a apelante trilhou o caminho da revelia, não tendo comparecido à audiência para 

apresentar sua versão dos fatos.  

 

Esta e outras decisões integram o Ementário Turmas Recursais 10, disponível no Portal do Conhecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Homologação da partilha em arrolamento sumário dispensa prévio recolhimento do ITCMD 

 

A Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.074), estabeleceu a tese de que, no arrolamento 

sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, bem como a expedição do formal de partilha e da carta 

de adjudicação, não se condicionam ao prévio recolhimento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 

Doação (ITCMD). 

 

Porém, para o colegiado, deve ser comprovado o pagamento dos tributos relativos aos bens e às rendas 

do espólio, como preceituam o artigo 659, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil (CPC) e o artigo 192 do 

Código Tributário Nacional (CTN). 

 

Com a fixação da tese, podem voltar a tramitar todos os processos individuais ou coletivos sobre a mesma 

questão, que haviam sido suspensos à espera do julgamento do repetitivo. O precedente qualificado deverá ser 

observado pelos tribunais de todo o país na análise de casos idênticos. 

 

Simplificação e flexibilização de procedimentos envolvendo o ITCMD 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Regina Helena Costa, explicou que o CPC de 2015, ao disciplinar o 

arrolamento sumário, transferiu para a esfera administrativa fiscal as questões referentes ao ITCMD, 

evidenciando que a legislação atual prioriza a agilidade da partilha amigável ao focar na simplificação e na 

https://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2022000010&Version=1.1.19.0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/131013729


 

   
 

flexibilização dos procedimentos, alinhada com a celeridade e a efetividade, e em harmonia com o princípio 

constitucional da razoável duração do processo. 

 

"O artigo 659, parágrafo 2º, do CPC/2015, com o escopo de resgatar a essência simplificada do arrolamento 

sumário, remeteu para fora da partilha amigável as questões relativas ao ITCMD, cometendo à esfera 

administrativa fiscal o lançamento e a cobrança do tributo", afirmou. 

 

Segundo a ministra, tal procedimento não impede a incidência do imposto, pois não se trata de isenção, mas 

apenas de postergar a apuração e o respectivo lançamento para momento posterior. 

 

Todavia, observou a magistrada, ficam resguardados os interesses fazendários, considerando que o fisco 

deverá ser devidamente intimado pelo juízo para tais providências e poderá discordar dos valores atribuídos 

aos bens do espólio pelos herdeiros. 

 

Regras específicas para títulos translativos de bens móveis e imóveis 

 

Regina Helena ressaltou que, além disso, os títulos translativos de domínio de imóveis obtidos pelas partes 

somente serão averbados se demonstrado o pagamento do ITCMD, conforme os artigos 143 e 289 da Lei de 

Registros Públicos, estando os oficiais de registro sujeitos à responsabilidade tributária em caso de omissão no 

dever de observar eventuais descumprimentos das obrigações fiscais pertinentes (artigo 134, VI, do CTN). 

 

A relatora também assinalou que, nas hipóteses de emissão de novo Certificado de Registro de Veículo (CRV), 

é preciso o prévio recolhimento do tributo, como determina o artigo 124, VIII, do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

Por outro lado, a ministra ressalvou que o artigo 192 do CTN não impede a prolação da sentença homologatória 

da partilha ou da adjudicação, nem bloqueia a expedição do formal de partilha ou da carta de adjudicação, 

quando ausente o recolhimento do ITCMD. 

 

"Isso porque tal dispositivo traz regramento específico quanto à exigência de pagamento de tributos 

concernentes aos bens do espólio e às suas rendas, vale dizer, disciplina hipóteses de incidência cujas 

materialidades são claramente distintas da transmissão causa mortis, evidenciando, desse modo, a ausência de 

incompatibilidade com o artigo 659, parágrafo 2º, do CPC/2015", esclareceu. 

 

Desse modo, concluiu Regina Helena, "a homologação da partilha ou da adjudicação, no arrolamento sumário, 

prende-se à liquidação antecipada dos tributos que incidem especificamente sobre os bens e as rendas 

do espólio, sendo incabível, contudo, qualquer discussão quanto ao ITCMD, que deverá ocorrer na esfera 

administrativa, exclusivamente". 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-Homologacao-da-partilha-em-arrolamento-sumario-dispensa-previo-recolhimento-do-ITCMD.aspx


 

   
 

Fonte: STJ  
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.663, de 22 de novembro de 2022 - Cria no Município do Rio de Janeiro a 

Campanha Amamentação é um Direito. 

 

Lei Municipal nº 7.664, de 22 de novembro de 2022 - Altera dispositivo da Lei n° 6.435, de 2018, na 

forma que menciona. 

 

Lei Municipal nº 7.670, de 22 de novembro de 2022 - Estabelece as condições necessárias para a 

reabilitação social das pessoas com deficiência visual, e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.671, de 22 de novembro de 2022 - Dispõe sobre a criação do Programa Empresa 

Amiga do Esporte e do Lazer no Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D. O. Rio 
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JULGADO INDICADO 

 

0076666-71.2022.8.19.0000 

Relª. Desª. Regina Lucia Passos 

DM. 21.11.2022 e p. 22.11.2022  

 

Agravo de Instrumento. Direito Processual Civil. Ação de Obrigação de Fazer c/c Tutela de Urgência. Decisão 

que deferiu os efeitos da tutela de urgência, para determinar que a ré proceda com a autorização e cobertura do 

procedimento cirúrgico de ortognática para correção de apneia do sono e outras disfunções, do qual necessita o 

autor, no prazo de 48 horas, sob pena de multa diária de R$2.000,00 (Dois mil reais), limitada a R$20.000,00 

(vinte mil reais). Recurso que visa a reforma da Decisão, bem como a redução da multa e aumento do prazo 

para cumprimento da determinação judicial. Manutenção que se impõe. O Direito à Saúde é fundamental. 

Presença dos requisitos autorizadores da tutela. Laudo médico comprovando a necessidade cirúrgica. 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/898272/5523
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/898273/5523
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/898279/5523
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/898280/5523
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0076666-71.2022.8.19.0000


 

   
 

Aplicação da súmula 59 do E. TJRJ: "Somente se reforma a decisão concessiva ou não da antecipação de 

tutela, se teratológica, contrária à Lei ou à evidente prova dos autos”. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: eJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça do Rio concede parcialmente HC em favor do empresário Jacob Barata Filho 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma mantém inconstitucionalidade de norma que criou Procuradoria-Geral do TCDF 

 

A Segunda Turma manteve a inconstitucionalidade da Emenda 95/2016 à Lei Orgânica do Distrito Federal 

(LODF), que criou a Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas do DF. A decisão majoritária do colegiado foi 

concluída nesta terça-feira (22), no julgamento do RE 1023883. 

 

Autonomia dos tribunais de contas 

 

O recurso foi interposto pela Procuradoria-Geral de Justiça do Distrito Federal contra decisão do Tribunal de 

Justiça local (TJDFT), que, na análise de ação direta de inconstitucionalidade, manteve a validade da norma. 

Para o TJ, a alteração pontual da Lei Orgânica, por iniciativa parlamentar, visava reforçar a independência entre 

os Poderes, fortalecendo o TCDF e aprimorando a estrutura já existente. 

 

Ao questionar esse entendimento, a Procuradoria-Geral de Justiça alegou que a emenda, ao dispor sobre 

assunto reservado à iniciativa do Tribunal de Contas do DF, é incompatível com preceitos da Lei Orgânica do 

Distrito Federal, que reproduzem dispositivos da Constituição da República. 

 

Decisão do relator 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044BCA0F9C031D210EC22C03FFD1D9E69CC513275A461F&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/130715644


 

   
 

Em 19/11/2019, o ministro Edson Fachin havia dado provimento ao RE, a fim de julgar procedente a ação direta 

de inconstitucionalidade e derrubar a validade da emenda. Segundo ele, o entendimento do TJDFT diverge da 

jurisprudência do STF, tendo em vista que a autonomia organizacional e administrativa dos Tribunais de Contas 

os legitima a desencadear processo legislativo para modificar suas estruturas organizacionais. 

 

Julgamento da Turma 

 

Contra essa decisão, a Mesa Diretora da Câmara Legislativa e a Procuradoria-Geral do Distrito Federal 

apresentaram recursos (agravos regimentais), cujo julgamento foi finalizado hoje pela Turma. No início do 

julgamento, em novembro do ano passado, o relator manteve os fundamentos de sua decisão e votou pelo 

desprovimento dos agravos e foi seguido pelo ministro Ricardo Lewandowski. Já os ministros Nunes Marques e 

Gilmar Mendes votaram pelo acolhimento dos recursos. 

 

Desempate 

 

Coube ao ministro André Mendonça desempatar o julgamento, negando provimento aos agravos. Apesar de a 

própria LODF assegurar ao Tribunal de Contas iniciativa para formalizar propostas de leis complementares 

sobre sua organização e seu funcionamento, ele entende que a emenda contrariou a Constituição Federal ao 

retirar da procuradoria-geral do DF as suas atribuições de representação e consultoria. 

 

De acordo com ele, a emenda instituiu uma procuradoria-geral autônoma em relação à Procuradoria-Geral do 

DF, usurpando competências exclusivas expressamente previstas na Constituição Federal. “No meu ver, o 

Tribunal de Contas pode criar órgãos auxiliares, mas não uma procuradoria própria”, afirmou. 

 

Unicidade da representação judicial 

 

O ministro André Mendonça também observou que a jurisprudência do Supremo reconhece a exclusividade da 

atuação dos procuradores dos estados e do DF na defesa judicial e na consultoria jurídica das unidades 

federadas. Com base no princípio da unicidade da representação judicial, ele considerou inconstitucional a 

existência de uma estrutura paralela às Procuradorias dos Estados. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma encerra ação penal contra empresários investigados por sonegação em 

empresas de ração 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma determinou o trancamento da ação penal contra os empresários Carlos 

Luiz Lobo e Cassiana Amorim Lobo Haddad, acusados de organização criminosa, lavagem de dinheiro e 

sonegação fiscal. A decisão se fundamentou na Súmula Vinculante 24 do STF, segundo a qual o crime contra a 

ordem tributária não se configura antes do lançamento definitivo do tributo. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D497880%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cd594a5673ff04fb0fb8808dacd3122ee%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638047908198270937%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=2zx7Z8%2FSa0kC4zPJYYz7tkj59vQV8pE8PS99t0KkWFA%3D&reserved=0


 

   
 

 

A decisão no Habeas Corpus (HC 180567), confirma liminar concedida pelo ministro Gilmar Mendes (relator) 

que havia revogado a prisão preventiva dos sócios, por considerar ilegal o decreto prisional, e determinado a 

suspensão do processo em relação a eles. 

 

Caso 

 

Os empresários, sócios da Lupus Desenvolvimento de Alimentos Ltda., são réus no âmbito da Operação 

Petscan, que investigou possíveis fraudes tributárias no ramo de produção e comercialização de rações em 

cidades mineiras. A operação foi deflagrada pelo Ministério Público de Minas Gerais (MP-MG) em dezembro de 

2016. 

 

De acordo com o MP, a conduta consistiria na venda de mercadoria sem a correta descrição do produto nem 

informação precisa sobre o real valor da operação, a fim de anular ou diminuir tributo, e, em decorrência, a 

prática do crime de falsidade ideológica, lavagem de dinheiro e organização criminosa. O juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Santa Luzia (MG) decretou a prisão preventiva dos dois, com o objetivo de obstar a 

reiteração do crime e a ameaça à ordem econômica. 

 

A defesa pediu a revogação da prisão no Tribunal de Justiça de Minas Gerais e, posteriormente, no Superior 

Tribunal de Justiça, mas ambos foram negados. No STF, alegou que os requisitos da medida não estavam 

preenchidos e que não havia prova da materialidade do crime de sonegação fiscal. 

 

Em novembro de 2020, no início do julgamento de mérito, o relator votou pela confirmação da liminar e pela 

concessão do habeas corpus, e foi acompanhado pelo ministro Nunes Marques. O julgamento foi suspenso por 

pedido de vista do ministro Edson Fachin. 

 

Sonegação fiscal 

 

Na sessão de hoje, prevaleceu o entendimento do relator de que os fatos narrados pela Polícia Civil e pelo MP-

MG, utilizados como fundamento para o decreto prisional de sonegação fiscal, não se enquadram no tipo penal 

apontado na decisão - o inciso V do artigo 1º da Lei 8.137/1990 (negar ou deixar de fornecer, quando 

obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, 

efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação). 

 

Na avaliação do ministro, o preenchimento incorreto da documentação fiscal era apenas o meio utilizado para o 

crime material de sonegação. Nesse caso, o esgotamento das vias administrativas é condição para a 

caracterização do crime tributário e deve preceder a ação penal, já que o lançamento definitivo do crédito 

tributário, por meio do encerramento do processo administrativo fiscal, é pressuposto inafastável da persecução 

penal. Esse entendimento está consolidado na Súmula Vinculante 24 do STF. 

 



 

   
 

Em relação à lavagem de dinheiro, o ministro explicou que esse crime não se sustenta, porque o fato 

antecedente (crime fiscal) ainda não ocorreu. 

 

Ação penal precipitada 

 

Ao acompanhar o relator, o ministro Ricardo Lewandowski ressaltou que, no caso dos autos, não houve a 

constituição definitiva do crédito tributário na esfera administrativa em nenhum dos cinco autos de infração que 

deram origem às investigações. “Ninguém pode ser incriminado por delito de natureza fiscal ou tributária sem o 

exaurimento das vias administrativas”, afirmou. “Assim, ante a inexistência do crédito tributário, foi precipitada a 

instauração da persecução penal e, ainda mais, a prisão preventiva”. 

 

Ficaram vencidos os ministros André Mendonça, que votou pela concessão do pedido de ofício apenas para 

afastar as prisões preventivas, e o ministro Edson Fachin, que não concedeu a ordem de habeas corpus. 

  

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma restabelece inconstitucionalidade de gratuidade para idosos em cinemas de Cotia 

(SP) 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma restabeleceu decisão que havia declarado a inconstitucionalidade de lei 

do Município de Cotia (SP) que instituiu o acesso gratuito de pessoas a partir de 60 anos às salas de cinema da 

cidade, de segunda a sexta-feira. Nesta terça-feira (22), o colegiado acolheu recurso da Cinemark S/A e 

concluiu que a norma ampliou de forma indevida um benefício já previsto na legislação. 

 

O colegiado retomou, com o voto-vista do ministro André Mendonça, o julgamento do agravo regimental 

apresentado pela Cinemark no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE 1307028), em que o relator, ministro 

Edson Fachin, havia afastado a declaração de inconstitucionalidade da Lei municipal 2.068/2019 pelo Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Com a decisão, os efeitos da decisão do TJ-SP estão restabelecidos. 

 

Divergência 

 

Prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes, seguida pelos ministros André Mendonça e 

Nunes Marques, de que a lei municipal avançou sobre os limites impostos pelo Estatuto do Idoso e pela Lei da 

Meia-entrada ao legislar concorrentemente sobre a matéria, ampliando de forma indevida e ilimitada benefício 

já previsto nas normas federais. O artigo 23 do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) prevê descontos de, pelo 

menos, 50% nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer e o acesso preferencial de 

pessoas idosas aos respectivos locais. Já a Lei da Meia-entrada (Lei 12.933/2013) assegura essa vantagem em 

40% do total dos ingressos disponíveis para cada evento. 

 

Direito Social 
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Para o ministro Fachin, a lei municipal apenas deu concretude a um direito social constitucionalmente previsto, 

facilitando meios e dando oportunidades às pessoas idosas. A seu ver, o Estatuto do Idoso prevê desconto de 

“pelo menos 50%”, e não de “no máximo 50%”. Por esse motivo, a lei federal não impediria a gratuidade 

instituída pela lei de Cotia. 

 

Da mesma forma votou o ministro Ricardo Lewandowski, para quem o legislador local agiu dentro dos limites 

constitucionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Gilmar Mendes suspende investigação e medidas cautelares contra diretores da FGV 

 

Segundo o ministro, a competência para o caso é da Justiça estadual do Rio de Janeiro, e não da Justiça 

Federal. 

 

Membros do MP questionam artigo da Lei Maria da Penha que trata de audiência de 

retratação 

 

Segundo a Conamp, o dispositivo retira do Ministério Público a titularidade exclusiva para promover ação penal 

pública. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Prescrição de petição de herança começa a correr mesmo sem prévia investigação de 

paternidade 

 

A Segunda Seção, por maioria, decidiu que a ausência de prévia propositura da ação de investigação de 

paternidade, que é imprescritível, e de seu julgamento definitivo não constitui obstáculo para o início da 

contagem do prazo prescricional para o ajuizamento da ação de petição de herança. 

 

No caso dos autos, um homem propôs ação de reconhecimento de paternidade post mortem com pedido de 

herança contra os herdeiros de seu suposto pai. O inventário foi aberto em 1989, mas somente após 22 anos 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D497851%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cd594a5673ff04fb0fb8808dacd3122ee%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638047908198427134%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=5L6rEhJrpMwpHmUdvjBGTcQd3W02%2BiaxA4%2BrljGRbZo%3D&reserved=0
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da morte do suposto pai, o autor resolveu ajuizar a ação com o objetivo de anular a partilha, que já havia sido 

concluída muitos anos antes. 

 

Terceira Turma não considerou iniciado o prazo prescricional da petição de herança 

 

A sentença, mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, declarou o falecido como sendo o pai biológico 

do requerente, anulou a partilha realizada no inventário e determinou que outra fosse feita. 

 

No STJ, a Terceira Turma negou provimento ao recurso dos demais herdeiros, por entender que não se pode 

considerar iniciado o cômputo do prazo prescricional da ação de petição de herança, pois o termo inicial desse 

prazo seria a data do trânsito em julgado da investigação de paternidade. 

 

Nos embargos de divergência submetidos à Segunda Seção, os herdeiros alegaram que é equivocado 

condicionar o início da fluência de um prazo prescricional ao exercício de uma pretensão imprescritível 

(reconhecimento da paternidade) que cabe à própria parte interessada exercitar. Sustentaram, ainda, que tal 

condicionamento fere justamente dois bens que o instituto da prescrição visa proteger: a segurança jurídica e a 

estabilidade das relações sociais. 

 

Aberta a sucessão, o herdeiro pode postular seus direitos imediatamente 

 

O relator dos embargos, ministro Antonio Carlos Ferreira, observou que, aberta a sucessão, o herdeiro, 

independentemente do reconhecimento oficial de tal condição, poderá imediatamente postular seus direitos 

hereditários nas vias ordinárias. 

 

Segundo ele, o fato de não ter sido ajuizada a ação de investigação de paternidade não impede a propositura 

da ação de petição de herança, nem o início da contagem do prazo prescricional para isso. 

 

"O interessado pode escolher entre (i) propor ação de investigação de paternidade cumulada com petição de 

herança, (ii) propor concomitantemente, mas em processos distintos, ação de investigação de paternidade e 

ação de petição de herança, ou (iii) propor ação de petição de herança, na qual deverão ser enfrentadas, a 

título de causas de pedir, a efetiva paternidade do falecido e a violação do direito hereditário", explicou o relator. 

 

A Segunda Seção concluiu que o prazo prescricional para propor ação de petição de herança é contado da 

abertura da sucessão, aplicada a corrente objetiva acerca do princípio da actio nata (artigos 177 do Código Civil 

de 1916 e 189 do Código Civil de 2002) 

 

Herdeiro não pode esperar o quanto quiser para apresentar a petição de herança 

 

Antonio Carlos Ferreira ressaltou que a parte que se considerar herdeira não pode, apoiada na 

imprescritibilidade da investigatória de paternidade, aguardar o quanto desejar para propor a ação de petição de 



 

   
 

herança. Segundo o ministro, isso implicaria controle absoluto pelo interessado, em benefício próprio, do tempo 

e, por consequência, do prazo prescricional – o que não se admite por contrariar o objetivo do instituto 

da prescrição. 

 

"Passados tantos anos, os herdeiros beneficiados com a herança mantiveram, multiplicaram, transferiram ou 

perderam o patrimônio herdado, o que demandará enormes dificuldades e transtornos para refazer a partilha 

dos bens eventualmente existentes, podendo envolver terceiros, providência desprovida de razoabilidade à luz 

da segurança jurídica protegida pelo instituto da prescrição", concluiu o magistrado ao reconhecer 

a prescrição quanto à ação de petição de herança. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ se declara incompetente e revoga decisão que favorecia o DF na polêmica sobre fogos 

de artifício 

 

Por entender que o caso não é da competência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o vice-presidente da 

corte, ministro Og Fernandes, reconsiderou decisão de maio último na qual a presidência dispensou o Distrito 

Federal de atender exigências judiciais para o cumprimento da Lei Distrital 6.647/2020, que proibiu o uso de 

fogos de artifício emissores de ruídos de média e alta intensidade. 

 

Ao analisar recurso contra aquela decisão da presidência, Og Fernandes afirmou que os fundamentos 

determinantes da liminar que mandou o DF adotar providências para o cumprimento da lei distrital decorreram 

"expressa e diretamente de normas constitucionais", cuja análise competiria ao Supremo Tribunal Federal 

(STF). 

 

Além disso, o ministro frisou que o instituto da Suspensão de Liminar e de Sentença (SLS) serve para prevenir 

grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas, conforme prevê o artigo 4º da Lei 

8.437/1992, e não para discutir eventual desacerto da decisão judicial questionada, pois não é substitutivo de 

recurso. 

 

"Ainda que afastada a questão da incompetência do STJ para apreciar o pedido, o exame das questões 

relativas à repartição de competência legislativa e do poder regulamentar do Distrito Federal para editar a Lei 

Distrital 6.647/2020, bem como sobre a aplicabilidade do Decreto-Lei 4.238/1942, não seria manejável na via da 

suspensão de liminar e sentença", declarou. 

 

Proibição de fogos de artifício com ruídos 

 

O processo teve origem após a derrubada do veto do governador ao projeto da Lei Distrital 6.647, em 2020. O 

Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal, o Projeto Adoção São Francisco e a Associação Protetora dos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-Prescricao-de-peticao-de-heranca-comeca-a-correr-mesmo-sem-previa-investigacao-de-paternidade.aspx


 

   
 

Animais do Distrito Federal entraram com ação civil pública alegando que o governo distrital não estava 

cumprindo a lei. 

 

O juízo da Vara de Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do DF deferiu liminar para obrigar o 

governo a apresentar um plano para coibir a comercialização, bem como realizar a apreensão desses artefatos, 

e estabeleceu o prazo de 30 dias para tais providências. A liminar foi mantida pelo Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). 

 

No pedido de suspensão de liminar dirigido ao STJ, o DF alegou que a vedação à posse e à comercialização de 

artefatos pirotécnicos emissores de ruídos não tem previsão em nenhuma norma federal de cunho ambiental, e 

qualquer proibição nesse sentido atentaria contra decreto federal que expressamente autoriza a fabricação, o 

comércio e o uso desses produtos. 

 

O governo distrital apontou a insuficiência da norma aprovada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, já 

que não haveria parâmetros claros para definir a intensidade do barulho, e sustentou que a limitação do 

comércio de fogos traria prejuízos graves à economia local. 

 

SLS não é sucedâneo recursal 

 

Depois da decisão do STJ suspendendo a liminar da Vara de Meio Ambiente, as entidades de defesa dos 

animais recorreram internamente. Ao concluir pela incompetência do tribunal e revogar a decisão anterior, Og 

Fernandes explicou que a análise de eventuais erros procedimentais ou de julgamento ocorridos no processo 

originário deve ficar restrita às vias recursais. 

 

"A SLS não constitui sucedâneo recursal apto a propiciar o exame do acerto ou do desacerto da decisão 

impugnada, razão pela qual pedidos dessa natureza, de proteção à ordem jurídica, devem se socorrer nos 

instrumentos cabíveis previstos na legislação processual", acrescentou. 

 

O magistrado esclareceu que o pedido de suspensão deve ser dirigido ao STF ou ao STJ conforme a 

fundamentação do provimento judicial questionado sejam constitucionais ou infraconstitucionais – e, no caso de 

multiplicidade de fundamentos, prevalece a competência do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Existência de testamento não impede inventário extrajudicial se os herdeiros são capazes 

e concordes 

 

A Terceira Turma decidiu que, mesmo havendo testamento, é admissível a realização de inventário e partilha 

por escritura pública, na hipótese em que todos os herdeiros são capazes e concordes. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/23112022-STJ-se-declara-incompetente-e-revoga-decisao-que-favorecia-o-DF-na-polemica-sobre-fogos-de-artificio.aspx


 

   
 

O colegiado destacou que a legislação contemporânea tem reservado a via judicial apenas para hipóteses em 

que há litígio entre os herdeiros ou algum deles é incapaz. 

 

No caso dos autos, foi requerida a homologação judicial de uma partilha realizada extrajudicialmente, com a 

concordância de todas as herdeiras. Nessa oportunidade, foi informado que o testamento havia sido registrado 

judicialmente. 

 

Instâncias ordinárias aplicaram a literalidade do dispositivo 

 

O juízo de primeira instância negou o pedido de homologação sob o argumento de que, havendo testamento, 

deve ser feito o inventário judicial, conforme previsto expressamente no artigo 610, caput, do Código de 

Processo Civil (CPC), não podendo ser substituído pela simples homologação de partilha extrajudicial. A 

decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS). 

 

No recurso dirigido ao STJ, sustentou-se que as herdeiras são capazes e concordes, por isso o inventário e a 

partilha poderiam ser feitos por escritura pública, nos moldes do artigo 610, parágrafo 1º, do CPC. Também foi 

assinalado que existem precedentes do próprio STJ e de outros tribunais que autorizam o inventário 

extrajudicial. 

 

Interpretação moderna visa à desjudicialização 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou em sua decisão que o caso exige uma interpretação teleológica e 

sistemática dos dispositivos legais, para se chegar a uma solução mais adequada, e mencionou precedente da 

Quarta Turma que autorizou a realização de inventário extrajudicial em situação semelhante (REsp 1.808.767). 

 

Segundo ela, a exposição de motivos do projeto de lei que criou a possibilidade de inventários extrajudiciais no 

Brasil revela que o legislador teve a preocupação de impedir a sua prática quando houvesse testamento em 

razão da potencial existência de conflitos. 

 

No entanto, para a relatora, "a exposição de motivos reforça a tese de que haverá a necessidade de inventário 

judicial sempre que houver testamento, salvo quando os herdeiros sejam capazes e concordes, justamente 

porque a capacidade para transigir e a inexistência de conflito entre os herdeiros derruem inteiramente as 

razões expostas pelo legislador". 

 

A ministra observou que a tendência contemporânea da legislação é estimular a autonomia da vontade, a 

desjudicialização dos conflitos e a adoção de métodos adequados de resolução das controvérsias, ficando 

reservada a via judicial apenas para os casos de conflito entre os herdeiros. Ela destacou os artigos 2.015 e 

2.016 do Código Civil como exemplos dessa tendência. 

 



 

   
 

"Sendo os herdeiros capazes e concordes, não há óbice ao inventário extrajudicial, ainda que haja testamento", 

concluiu Nancy Andrighi. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Plenário aprova enunciado que reforça importância do uso do BNMP 

 

Metas Nacionais são instrumentos para melhoria da entrega jurisdicional 

 

Desembargador é condenado à pena máxima por desacatar guardas municipais em Santos 

 

Aprovadas metas e diretrizes para corregedorias de Justiça em 2023 

 

Metas para 2023 consolidam combate à violência contra mulheres na agenda do Judiciário 

 

Codex atinge mais de 100 milhões de processos judiciais armazenados 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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